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INDICAÇÃO Nº 2187, DE 2020



INDICO, nos termos do artigo 159 da Consolidação do Regimento Interno, aos Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados, Presidente do Senado Federal e Líderes Partidários no Congresso Nacional, para que envidem esforços com a finalidade de colocar em pauta para discussão, votação e APROVAÇÃO a Medida Provisória n. 948, de 8 de abril de 2020, que “dispõe sobre o cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19)”.

JUSTIFICATIVA



A Medida Provisória n. 948, de 8 de abril de 2020 traz medidas importantes para os setores de Turismo e Cultura, normatizando o cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, incluídos shows e espetáculos, em razão da pandemia do coronavírus.



Como Presidente da Frente Parlamentar dos Hotéis, Bares e Restaurantes da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, e com o apoio da IDT-CEMA – Instituto de Desenvolvimento, Turismo, Cultura, Esporte e Meio Ambiente, ABIH-SP – Associação Brasileira da Indústria de Hotéis do Estado de São Paulo, FHORESP – Federação de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares do Estado de São Paulo e CNTur – Confederação Nacional do Turismo, solicito aos Nobres Parlamentares do Congresso Nacional para que coloque em pauta para discussão, votação e APROVAÇÃO a Medida Provisória n. 948, de 8 de abril de 2020.



Importante salientar que a Medida Provisória trará aos prestadores de serviços, sociedade empresária, artistas e demais profissionais contratados uma segurança econômica importante, pois não irprecisarão de imediato reembolsar os valores dos serviços ou cachês em razão de eventos e viagens não realizados.


A aprovação da MP 948 vem para proteger as empresas do Turismo e os Consumidores Brasileiros em relação aos cancelamentos de viagens e eventos por causa da pandemia do coronavírs, previsto ainda o impedimento da cobrança ilegal e imoral feita pelo ECAD – Escritório Central de Arrecadação e Distribuição em razão da execução de obras literárias, artísticas ou científicas, dentro dos quartos dos hotéis que é de uso privativo dos hospedes, sendo assim esse monitoramento do turista dentro de suas habitações para a cobrança se torna impossível, imoral e ilegal.


Tendo em vista os valores expressivos da economia gerada neste setor, destaca-se o turismo interno no Brasil que faturou R$ 238,6 bilhões em 2019 (MTUR), no Mundo USD 1,8 trilhões em exportações, com 1,5 bilhões de turistas, respondendo por mais de 10% dos empregos do mundo segundo a OMT impactando diretamente 52 segmentos da economia, números que a MP visa exatamente em proteger.


Não somente os setores de Turismo e Cultura devem ser protegidos, mas todos os setores econômicos que geram riquezas para o nosso País, porém este setor será fortemente abalado pela crise econômica gerada pela pandemia do coronavírus e dificilmente será recuperado se não tomarmos providências urgente, e para isso neste momento a MP 948/2020 é absolutamente bem-vinda.


Por derradeiro, e certo de que o Congresso Nacional não irá se refutar da aprovação desta importante Medida Provisória n. 948, de 8 de abril de 2020, garantindo assim geração e manutenção de empregos, crescimento da economia, respeito ao consumidor e sobrevivência dos setores de Turismo e Cultura, é que apresentamos a presente Indicação.

Sala das Sessões, em 08/05/2020.
a) Frederico d’Avila
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